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Solução de Consulta  nº  38 - Cosit 

Data 27 de março de 2018 

Processo       

Interessado       

CNPJ/CPF       

 

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ 

Ementa: USUFRUTRO DE AÇÕES. DIVIDENDOS. TRIBUTAÇÃO. 

Os lucros ou dividendos pagos ao usufrutuário das ações da empresa 
constituem rendimento não sujeito à tributação pelo imposto de renda, 
desde que tenham sido calculados com base em resultados apurados a 
partir do mês de janeiro de 1996. 

Dispositivos Legais: Lei nº 6.404, de 1976, arts. 40 e 116; Lei nº 10.406, 
de 2002, arts. 1.390 a 1.411; Lei nº 9.249, de 1995, art. 10. 

 

 

Relatório 

01. A interessada formula consulta acerca do tratamento tributário a ser 
dispensado ao recebimento de dividendos originados de ações em relação às quais é titular dos 
direitos de usufruto. 

02. Informa que adquiriu a título oneroso o usufruto de ações relativas ao 
capital social de sociedade anônima de capital fechado, com a previsão de preferência no 
recebimento de distribuição de lucros e dividendos, mas sem direito a voto ou qualquer outro 
ato de administração. 

03. Em virtude disso, passou a receber lucros e dividendos calculados com 
base nos resultados apurados pela sociedade anônima e, em face do quanto contido no art. 10 
da Lei nº 9.249, de 1995, considerou que os valores assim recebidos não estão sujeitos à 
incidência do imposto de renda. 

04. O recebimento desses valores também deu causa à distribuição de 
lucros pela consulente, o que atrairia igualmente a aplicação do art. 10 da Lei nº 9.249, de 
1995. 

05. Diante desses fatos, formula os seguintes questionamentos: 
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1) Se está correto o entendimento adotado pela Consulente, no sentido de não 
incluir na base de cálculo de seu imposto de renda, a receita auferida 
proveniente do exercício do usufruto sobre ações? 

2) Se está correto o entendimento adotado pela Consulente, no sentido de 
distribuir para suas sócias o lucro auferido relativo ao usufruto das ações, sem a 
retenção do imposto de renda na fonte, nos termos do artigo 10 da Lei nº 
9.249/95? 

 

Fundamentos 

06. A Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, que dispõe sobre as 
Sociedades por Ações, prevê: 

Art. 40. O usufruto, o fideicomisso, a alienação fiduciária em garantia e 
quaisquer cláusulas ou ônus que gravarem a ação deverão ser averbados: 

I - se nominativa, no livro de "Registro de Ações Nominativas"; 

II -  se escritural, nos livros da instituição financeira, que os anotará no extrato 
da conta de depósito fornecida ao acionista. (Redação dada pela Lei nº 9.457, de 
1997) 

Parágrafo único. Mediante averbação nos termos deste artigo, a promessa de 
venda da ação e o direito de preferência à sua aquisição são oponíveis a 
terceiros. 

Voto das Ações Gravadas com Usufruto 

Art. 114. O direito de voto da ação gravada com usufruto, se não for regulado no 
ato de constituição do gravame, somente poderá ser exercido mediante prévio 
acordo entre o proprietário e o usufrutuário. 

07. Por sua vez, a Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, - Código Civil – 
regula em seus arts. 1.390 a 1.411 o usufruto, modalidade de direito real que tem por efeito 
dividir as faculdades inerentes ao domínio (usar, gozar e dispor da coisa) entre o proprietário 
do bem, que passa a ser denominado nu-proprietário, e o usufrutuário, a quem são atribuídos os 
direitos de posse, uso, administração e percepção dos frutos. 

08. A classificação desse instituto como de direito real tem importantes 
reflexos na avaliação da questão proposta, isso porque as relações jurídicas dessa índole 
implicam uma situação de domínio do titular sobre a coisa, que as diferenciam das relações 
meramente obrigacionais. 

09. Para melhor compreensão da amplitude desse direito, vale a leitura dos 
seguintes esclarecimentos prestados por Cristiano Chaves de Farias e Nelson Rosenvald: 

-Propriedade – jus in re propria. É o único direito real originário, de 
manifestação obrigatória em nosso sistema jurídico. Nas palavras de LUIZ 
EDSON FACHIN, “a história do direito é, em boa medida, a história da garantia 
da propriedade”. A propriedade é a manifestação primária e fundamental dos 
direitos reais, detendo um caráter complexo em que os atributos de uso, gozo, 
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disposição e reivindicação reúnem-se. Em contrapartida, os direitos reais em 
coisa alheia somente se manifestam quando do desdobramento eventual das 
faculdades contidas no domínio. 

- Direitos na coisa alheia ou direitos limitados – jus in re aliena. São 
manifestações facultativas derivadas dos direitos reais, pois resultam na 
decomposição dos diversos poderes jurídicos contidos na esfera dominial. Assim, 
sua existência jamais será exclusiva, eis que na sua vigência convivem com o 
direito de propriedade, mesmo estando ele fragmentado. Exemplificando: no 
usufruto, o nu-proprietário vê-se despido dos poderes de uso e gozo da coisa, 
porém mantém a faculdade de disposição, a despeito dos atributos dominiais 
concedidos ao usufrutuário. (Curso de Direito Civil: Direitos Reais, 8ª ed. 
Salvador: Editora Juspodivm, 2012, p. 50) 

10. Ainda segundo esses autores, o direito real contém uma face externa, 
consistente na relação de seu titular com a coletividade: direito de abstenção universal; e uma 
face interna: 

Este lado interno é justamente o domínio, o poder de soberania exercitado sobre 
a coisa, que habilita o titular a praticar a atividade material de agir e desfrutar 
do objeto. (Op. cit., p. 51) 

11. A partir dessas definições, é possível concluir que a constituição de 
usufruto conduz à alteração do beneficiário do rendimento produzido pela coisa, que deixa de 
ser o proprietário. Contudo, isso não é suficiente para alterar a natureza jurídica do rendimento 
recebido.  

12. Com efeito, na propriedade plena, o proprietário é o titular de todos os 
atributos inerentes ao domínio, ao passo que, no usufruto, essa titularidade é dividida com o 
usufrutuário. Apesar disso, não há diferença de substância entre a titularidade de um e de outro 
em relação a cada uma dessas faculdades. Ou seja, os frutos recebidos mantêm sua natureza, 
quer sejam devidos ao proprietário, quer ao usufrutuário. 

13. Assim, e respondendo ao primeiro questionamento formulado pela 
consulente, se a receita decorrente do usufruto das ações é lucro ou dividendo,  como tal deve 
ser tratado para fins de tributação. Nesse caso, da Lei nº 9.249, de 26 de dezembro de 1995, 
extrai-se o seguinte dispositivo: 

Art. 10. Os lucros ou dividendos calculados com base nos resultados apurados a 
partir do mês de janeiro de 1996, pagos ou creditados pelas pessoas jurídicas 
tributadas com base no lucro real, presumido ou arbitrado, não ficarão sujeitos à 
incidência do imposto de renda na fonte, nem integrarão a base de cálculo do 
imposto de renda do beneficiário, pessoa física ou jurídica, domiciliado no País 
ou no exterior. 

Parágrafo único. No caso de quotas ou ações distribuídas em decorrência do 
aumento de capital por incorporação de lucros apurados a partir do mês de 
janeiro de 1996, ou de reservas constituídas com esses lucros, o custo de 
aquisição será igual à parcela do lucro ou reserva capitalizados, que 
corresponder ao sócio ou acionista. 

14. Em relação ao segundo questionamento, por outro lado, não foi 
possível identificar qualquer dificuldade de interpretação da legislação tributária ou 
peculiaridade do caso concreto que justificasse sua formulação, de forma que, por força do art. 
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18, II, da Instrução Normativa RFB nº 1.396, de 16 de setembro de 2013, impõe-se seja 
declarada sua ineficácia. 

 

Conclusão 

15. À vista do exposto, conclui-se que os lucros distribuídos aos 
usufrutuários das ações da empresa constituem rendimento não sujeito à tributação pelo 
imposto de renda, desde que tenham sido calculados com base em resultados apurados a partir 
do mês de janeiro de 1996.  

De acordo. Encaminhe-se à Cotir. 

 

Assinado digitalmente 
MARCO ANTONIO F. POSSETTI 

Auditor-Fiscal da RFB 
Chefe da Disit09 

 

De acordo. À consideração do Coordenador-Geral da Cosit. 

 
Assinado digitalmente 

CLÁUDIA LÚCIA PIMENTEL MARTINS 
Auditora-Fiscal da RFB 

Coordenadora da Cotir 

 

Ordem de Intimação 

Aprovo a Solução de Consulta. Divulgue-se e publique-se nos termos do 
art. 27 da IN RFB nº 1.396, de 16 de setembro de 2013. Dê-se ciência à consulente. 

Assinado digitalmente 
FERNANDO MOMBELLI  

Auditor-Fiscal da RFB 

Coordenador-Geral da Cosit 


